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1) Tema, contexto e questão central de pesquisa; 

 
A pesquisa ora proposta visa demonstrar de forma estruturada a viabilidade 
(econômica e social) da utilização, perante o Poder Judiciário, de indébitos 
tributários como outros ativos financeiros para o pagamento de dívidas 
decorrentes de processos judiciais trabalhistas, interpretando as melhores 
práticas para a atualidade na aplicação da lei e dos princípios constitucionais. 
 
À título de questão central, o trabalho abordará como viabilizar a utilização de 
indébitos tributários federais disponíveis à compensação, para quitação 
alternativa de tributos e passivos judiciais trabalhistas das empresas, 
especialmente em cenários de crise e alta litigiosidade. Com isso, visa 
concretizar o avanço civilizatório das instituições, priorizando a preservação da 
função social da empresa como importante fonte produtora e geradora de 
empregos, especialmente pela sustentação do negócio. 
 
Tratará, inevitavelmente, da natureza dos créditos e indébitos tributários e das 
dívidas trabalhistas, sob a perspectiva da Análise Econômica do Direito (AED), 
bem como dos dispositivos legais e princípios constitucionais que justificam a 
redução do número de processos trabalhistas junto às empresas, e a taxa de 
congestionamento nos Tribunais do Trabalho, na busca do equilíbrio entre 
todos os envolvidos. 
 
A temática ponderará sobre a viabilidade da adoção das melhores práticas 
para a redução de necessidades econômicas e sociais, através da 
disponibilização de ativos empresariais como o indébito tributário, em 
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detrimento da ordem preferencialmente prevista na legislação processual, à luz 
da prioridade inerente ao crédito trabalhista, e o privilégio constitucional de 
integridade da fonte produtora e geradora de riquezas e empregos. 
 

2) Justificativa e relevância prática, caráter inovador e potencial de 
impacto; 

 
A discussão se justificada em sede de mestrado profissional, pelo fato de que 
grande número de empresas presentes no mercado de capitais, indicam as 
demandas judiciais trabalhistas em seus balanços periódicos como eventos 
relevantes, que severamente impactam a expectativa dos shareholders quanto 
ao gerenciamento do risco do negócio. 
 
Tal fato considera, especialmente, o impacto das demandas judiciais 
trabalhistas no resultado do negócio, abalando a perenidade das empresas 
diante dos ajustes recorrentes nas provisões. Concomitantemente, as 
empresas também divulgam a existência de créditos de impostos federais, 
como ativos financeiros oriundos de direito (patrimônio líquido) em face do 
Fisco. 
 
A repercussão junto aos acionistas (shareholders) em razão dos impactos do 
acúmulo de demandas judiciais trabalhistas, motivam não só a busca de 
alternativas pelos gestores empresariais (stakeholders) em tempos de crise 
para o reposicionamento e melhora da reputação das empresas, mas 
especialmente para a recuperação dos ganhos financeiros do negócio. 
 
Inerente a esta busca, o trabalho analisará o fato de que na sociedade 
brasileira acelerada após a pandemia (2019-2021), o operador do direito se 
situa entre os profissionais mais desafiados às mudanças de perfil intelectual e 
comportamental, especialmente no exercício constante do “pensar fora da 
caixa”, para enxergar à frente da situação sob diferentes pontos de 
interpretação do ordenamento jurídico. 
 
Isto porque, a definição de direito e justiça se isola atualmente como uma 
ciência social transitória, além de política e econômica. Logo, dizer o que é 
direito e ser justo na contemporaneidade exige alternar-se conceitualmente 
cada vez mais rápido, especialmente no contexto social e econômico de 
projeção da ética e moral na busca de um mundo ideal e conectado. 
 
Nesse escopo, o trabalho enfrentará a proposta de ruptura dos conceitos na 
atuação do profissional jurídico na prática forense, frente à postura de 
resistência interpretativa da legalidade/ilegalidade junto ao Fisco e Poder 
Judiciário, inspirando a revolução nas instituições, seja para eliminar a alta 
litigiosidade, seja para salvaguardar as diversas classes, especialmente em 
prol do princípio de preservação das empresas, enquanto jurisdicionados e 
integrantes do rol constitucional de direitos fundamentais. 
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Portanto, o trabalho é justificado pela utilidade do seu resultado final na 
resolução de problemas atuais, sob a ótica econômica e social, pela maior 
circulação de recursos e inovação na instrumentalização da oferta alternativa 
de ativos tributários para quitação de passivos trabalhistas, gerando não só um 
novo conhecimento quanto a temática, mas novas práticas não inseridas na 
rotina dos operadores do direito. 
 
O potencial de impacto da aplicabilidade do resultado da pesquisa é 
apresentado como alternativa de redução das nocividades das contingências 
trabalhistas empresariais, bem como à nova destinação da receita obtida do 
pagamento de tributos convertidos em indébitos tributários (ativos). Os 
benefícios econômicos e sociais, por uma ótica mais ampla, se destinam a 
todos os atores, empregador, empregado, e especialmente ao próprio Estado, 
envolvidos na relação por meio do Poder Judiciário e Poder Executivo/Fisco. 
 
O Poder Judiciário federal do trabalho administra grande parte do contingente 
de processos no Brasil, relativos aos conflitos trabalhistas advindos de todos os 
segmentos da economia, conforme dados divulgados pela própria Justiça do 
Trabalho. Alguns setores da economia são mais impactados que outros, 
segundo números dos últimos anos (fonte: “Termômetro Covid-19, criado pela 
JT”). Este fato faz com que os tribunais trabalhistas anseiem por soluções 
inovadoras, inclusive para estarem alinhados às Metas Nacionais do CNJ, 
alinhadas à Agenda 2030 da ONU. 
 
À título de boas práticas de gestão e governança, as empresas anseiam pelo 
uso alternativo de seus ativos financeiros, dentre os quais situam-se os 
indébitos tributários. Ao caso, a proposta mostra-se viável pela redução da 
nocividade dos passivos trabalhistas, contexto que inclui a possibilidade de 
serem mensurados de acordo com as normas da CVM, inclusive situando entre 
os 3 pilares do ESG. Logo, a monetização desse ativo resultará em amplo 
benefício social, com a injeção de recursos na economia. 
 
Assim, o trabalho tem como objetivo explorar a necessidade de reformas no 
sistema jurídico e fiscal, com o propósito de equalização econômica e social 
entre os atores-chave, incluindo o Poder Judiciário, o Fisco, as empresas e 
trabalhadores. Com efeito, propõe-se o afastamento do tradicional "monismo 
jurídico" que tem orientado as práticas dos operadores de direito, dada a 
crescente inadequação dos modelos tradicionais em atender às demandas da 
sociedade contemporânea, que aspira respostas mais rápidas e eficazes. 
 
A diferença entre os tipos de créditos e indébitos tributários será matéria 
essencial para o estudo proposto, bem como as particularidades dos créditos 
trabalhistas tratados, em tramitação perante o Poder Judiciário do Trabalho, de 
modo que a concentração e o desenvolvimento da pesquisa dar-se-á à luz das 
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relações havidas com o Poder Judiciário, e sob a ótica da anuência e transação 
das partes adversas e demais envolvidas. 
 

3) Familiaridade com o objeto pesquisado; 
 
Quanto à familiaridade na temática, o pesquisador tem envolvimento direto com 
as pessoas e áreas de concentração da pesquisa, na medida em que, na 
atuação como advogado empresarial, transita na área trabalhista, fiscal e 
previdenciária, em atendimento de clientes empresas de médio e grande porte 
em âmbito nacional. 
 
A iniciativa e experiência do pesquisador é também valorizada no trabalho, 
como advogado condutor de projeto iniciado no 1º semestre de 2023, discutido 
em referendado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região/SP, na 
execução de estratégia pontual com finalidade de utilizar indébitos tributários 
federais disponíveis à compensação, para a quitação de passivos trabalhistas 
judiciais de grande empresa do segmento Comércio/Varejo na região 
abrangida. 
 
O posicionamento em estudo visa a aplicação do princípio constitucional da 
preservação da empresa, com o objetivo de proteção cautelar do negócio à luz 
dos desafios do segmento no modelo econômico atual. Isto porque, os 
investimentos, o cumprimento de contratos comerciais, a gestão dos passivos, 
e o desenvolvimento empresarial com a manutenção da saúde da empresa 
interessa não só à sociedade empresária, mas à ordem econômica e a 
sociedade local. 
 
Logo, o pesquisador exerce a advocacia contenciosa judicial para empresas 
dos mais diversos segmentos, no âmbito previdenciário e trabalhista. E, pela 
atuação em processos judiciais das áreas referidas, se depara com 
desequilíbrios econômicos e interpretativos da legislação na aplicação de 
conceitos tradicionais. A prática se mostra descontextualizada, especialmente 
quanto à impossibilidade/possibilidade legal de utilização de ativos 
empresariais diversos para a quitação de demandas judiciais trabalhistas, 
tornando o tema relevante. 
 

4) Modelo de pesquisa; 
 
Como modelo de pesquisa, o trabalho proposto será realizado na modalidade 
de trabalho exploratório combinado com resolução de problema, no tocante as 
relações processuais e extraprocessuais com as partes envolvidas, buscando 
indicar, de forma clara, o tratamento diverso das percepções dos operadores 
do direito. Isto permitirá verificar as questões e entraves mais relevantes, bem 
como as soluções encontradas pelos atores de tal processo. 
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Importante destacar que serão aproveitados elementos da prática atualmente 
em execução, que se concentra perante o Tribunal Regional do Trabalho da 
15ª Região/SP, em ações e execuções judiciais trabalhistas e fiscais de grande 
empresa do segmento Comércio/Varejo, o que não descarta o modelo de 
trabalho exploratório para o âmbito empresarial em nível nacional. 
 

5) Quesitos; 
 

a) Que fatores levam as empresas a buscarem a monetização do indébito 
tributário, como alternativa para o pagamento de dívidas (trabalhistas)? 
 

b) Qual a relevância da utilização ampla dos ativos financeiros 
empresariais, em relação à crise econômico-financeira, para os diversos 
segmentos da economia? 
 

c) Em que consiste e qual a natureza jurídica dos créditos e indébitos 
tributários, frente aos débitos trabalhistas? 
 

d) Como as empresas e o Poder Judiciário classificam os créditos 
tributários e créditos trabalhistas, em relação à regra de preferência? 
 

e) Tal classificação é objeto de divergências na interpretação judicial e do 
Fisco? 
 

f) Em caso positivo, quais os argumentos para alteração e reclassificação 
da regra de preferência de tais créditos? 
 

g) Como os créditos e indébitos tributários e dívidas trabalhistas devem ser 
sujeitos aos efeitos de uma possível recuperação judicial de empresas? 
 

h) O Fisco pode se negar à disponibilização do ativo financeiro (indébito 
tributário), e o exercício do direito à compensação, adotando critério de 
interpretação diverso de todas as partes interessadas? 

 
6) Fontes de pesquisa e forma de acesso; 

 
a) experiência pessoal; 
b) jurisprudência; 
c) revistas jurídicas; 
d) doutrinas nacionais e internacionais. 

 
 

7) Bibliografia “preliminar”; 
 
A bibliografia preliminar refere-se ao desenvolvimento do trabalho exploratório: 
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BARROSO, Fábio Túlio. Constitucionalismo, Trabalho, Seguridade Social e as 
Reformas Trabalhista e Previdenciária. Organizadores: Raimundo Simão de 
Melo e Claudio Jannotti da Rocha. São Paulo: LTr, 2017; 
 
BEZERRA FILHO, Manoel Justino. Lei de recuperação de empresas e falência: 
Lei 11.101/2005: comentada artigo por artigo/ Manoel Justino Bezerra Filho. – 
10.ed.rev., atual e ampl. – São Paulo: Editora revista dos Tribunais, 2014; 
 
CASSAR, Vólia Bomfim. Direito do Trabalho. Rio de Janeiro: Forense; São 
Paulo: Método, out/2014. 
 
CONRADO, Paulo Cesar; CAMANO, Fernanda Donnabella. O 
(Des)Contencioso Tributário: Da Litigiosidade Escalar À Transação De Tese. – 
1ª. Ed. – São Paulo: Editora Noeses, 2023; 
 
GOUVEIA, Humberto. Limites à atividade tributária e o desenvolvimento 
nacional: Dignidade da pessoa humana e capacidade contributiva/ Humberto 
Gouveia. – Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris ed, 2008; 
 
TOLEDO, Paulo Fernando Campos Salles de; SATIRO, Francisco (coord.) 
Direito das Empresas em Crise: Problemas e Soluções – São Paulo: Quartier 
Latin, 2012. 
 
TIMM, Luciano Benetti. Direito e economia no Brasil, organizador. – 2. ed. – 
São Paulo: Atlas, 2014; 
 
SANDEL, Michael J. Justiça – o que é fazer a coisa certa. 6ª Edição, Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2012. 
 

8) Cronograma de execução. 
 

 2023 2024  
Atividade 10 11 12 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 Hs 

Revisão bibliográfica                               30 

Reunião com 
orientador                               18 

Entrevistas                               40 

Leitura                               80 

Análise de dados                               50 

Alterações sugeridas                               20 

Redação                               110 

Revisão do texto                               40 

Conclusão                               20 

Apresentação                                 

 


